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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 90/2026 006.00433157/2026-04

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEXO PENAL CAMPINAS-HORTOLÂNDIA

(Processo Administrativo n°006.00433157/2026-04)

1.1 Aquisição de materiais de consumo e manutenção predial para as unidades do complexo penal, nos termos da tabela abaixo,conforme condições e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

 

Nº
CÓDIGO 

BEC ESPECIFICAÇÃO
UND. 
FORN. Qtd

PREÇO 
UNITÁRIO 

(R$)

PREÇO 
TOTAL (R$)

1 5857333

Arruela de pressão confeccionada em aço inoxidável AISI 304, para parafusos 
de 1/4 de polegada, com diâmetro interno de 1/4", diâmetro externo de 16,20 
mm e espessura de 1,3 mm, destinada a proporcionar travamento e evitar o 
afrouxamento de elementos de fixação submetidos a vibrações ou esforços 
mecânicos. Deve apresentar resistência à corrosão e durabilidade compatíveis 
com aplicações em ambientes internos e externos.

centena 3 R$ 11,00 R$ 33,00

2 5460506

Porta de Madeira; de Abrir 1 Folha, Com Abertura para o Lado Esquerdo; Folha 
Em Chapa de Fibra de Madeira de Alta Densidade, Semi-oca, Com Interior 
Sarrafeado; Medindo 210 Cm de Altura x 82 Cm de Largura; Com Espessura de 
35 Mm; Lixada e Preparada para Pintura; Com Fechadura Externa Tipo 
Alavanca, Com Roseta, Maq. 55 Mm, e 3 Dobradicas C/ Anel, Acab. Cromado; 
Batente de Madeira Macica, Quinas Arredondadas, Larg. 15 Cm, Esp. 3,5 Cm, 
Com Guarnicoes de 5 Cm; Conforme As Legislacoes Vigentes;

unidade 15 R$ 490,165 R$ 7.352,48

3 6061370

Porta de Madeira Encabeçada, semioca, lisa, padrão, confeccionada em madeira 
Micropholis venulosa (Curupixá), medindo 2,10 m de altura x 0,90 m de 
largura, com espessura de 35 mm. Deve ser fornecida lixada, com madeira sem 
emendas aparentes, acabamento uniforme e sem acessórios.

unidade 2 R$ 355,50 R$ 711,00

4 5881960

Bacia Sanitária Convencional, fabricada em louça sanitária, sem caixa acoplada, 
com formato ovalado, medindo aproximadamente 555 mm de comprimento x 
400 mm de largura x 400 mm de altura. Na cor branca, com saída horizontal, 
adequada para instalações hidrossanitárias convencionais.

unidade 30 R$ 399,99 R$ 11.999,70

Carrinho de mão para pedreiro, 65 L, com caçamba de aço 0,9 mm e chassi 1,5 
mm, pintura eletrostática a pó, eixo tubular duplo, dois braços com pegadores 
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5 4668340 plásticos, roda frontal metálica com pneu maciço 3.0/8", bucha plástica e dois 
apoios traseiros. Dimensões mínimas: 1.425 × 600 × 525 mm; caçamba: 785 × 
585 × 250 mm.

unidade 15 R$ 249,05 R$ 3.735,75

6 5365449
Marreta em aço especial, forjado e temperado, com formato oitavado, 
acabamento fosfatizado e cabeça polida, pesando 500 gramas. Possui cabo de 
madeira envernizado, com fixação por cunha metálica.

unidade 10 R$ 35,50 R$ 355,00

7 684708
Marreta em aço forjado e temperado, oitavada, com acabamento pintado e face 
polida, pesando 5 kg, com cabo de madeira.

unidade 5 R$ 136,34 R$ 681,70

8 2533243

Marreta com cabeça em aço forjado SAE 1045 especial, temperada nas faces de 
impacto, oitavada, com acabamento jateado e face polida, pesando 1.000 g, com 
aproximadamente 252 mm de comprimento. Possui cabo de madeira 
envernizado, com fixação por cunha metálica. 

unidade 10 R$ 62,19 R$ 621,90

9 5509238 Picareta com dimensões de 510 x 73 x 905 mm, com uma ponta estreita e outra 
pontiaguda, com pintura eletrostática na cor vermelha.

unidade 15 R$ 81,90 R$ 1.228,50

10 6347835
Picareta tipo chibanca, com cabo de madeira, tamanho 4, medindo 
aproximadamente 905 x 45 x 46 mm (comprimento x largura x altura), com uma 
ponta achatada e outra pontiaguda.

unidade 10 R$ 76,00 R$ 760,00

11 5668026
Cavadeira reta, em aço carbono, com lâmina de 9 cm e olho de 35 mm de 
diâmetro, com cabo metálico de 120 cm e socador na extremidade. Indicada 
para utilização em agricultura, jardinagem e construção civil.

unidade 15 R$ 74,495 R$ 1.117,43

12 6529763
Ponteiro, peça de reposição para martelo demolidor, tipo ponteiro, em aço 
especial, com encaixe hexagonal de 1.1/8" (28 mm), medindo 410 mm de 
comprimento, compatível com o Martelo Demolidor Vonder Plus MDV 1765.

unidade 5 R$ 120,50 R$ 602,50

13 6422292
Cotovelo para tubulação em PVC JS, na cor marrom, com diâmetro externo 
nominal de 25 mm e diâmetro de referência de 20 mm (3/4"), soldável, com 
ângulo de 90°, conforme especificado na NBR 5648.

unidade 250 R$ 1,395 R$ 348,75

14 6471390
Terminal elétrico tipo luva de emenda por compressão, para condutores de cobre 
em rede de distribuição, com bitola de 95 mm², fabricado em material de alta 
condutibilidade elétrica e com composto antioxidante, código CPTM 009602.

unidade 30 R$ 26,54 R$ 796,20

15 5894450
Cotovelo para tubulação em PVC rígido, na cor azul, com diâmetro nominal de 3
/4" e redução para 1/2", com ângulo de 90°, soldável, conforme as normas 
ABNT/NBR vigentes.

unidade 250 R$ 4,935 R$ 1.233,75

16 5844541
Curva para tubulação de 90°, com raio longo, em PVC, na cor marrom, com 
diâmetro nominal de 60 mm (2"), conforme as normas ABNT/NBR vigentes.

unidade 15 R$ 21,08 R$ 316,20

17 5243220

 Bucha de redução em PVC rígido, na cor marrom, com diâmetro da tubulação 
principal de 2", diâmetro externo de 60 mm e redução de 60 mm x 50 mm, 
destinada à condução de água fria em sistemas prediais. Conexão soldável, 
conforme a NBR 5648, PN 6,3 – 750 kPa (75 m.c.a.).

unidade 15 R$ 4,255 R$ 63,83

18 6328539

Motosserra com motor a gasolina, potência de 3,9 kW (5,3 cv), cilindrada de 72 
cc, equipada com sabre de 3/8", espessura de 1,6 mm e comprimento de 63 cm, 
e corrente Rapid Super, com 36 dentes, compatível com sabre de 63 cm, passo 3
/8" e espessura de 1,6 mm.
 

unidade 1 R$ 2.673,00 R$ 2.673,00

19 6369421

Adesivo para tubos de PVC, composto por mistura de solventes e resina CPVC, 
imiscível em água, com viscosidade dinâmica de 500 a 800 mPa·s a 25 °C. 
Apresenta-se como líquido viscoso de cor vermelha. Indicado para a soldagem 
de tubos e conexões de PVC, conforme as normas ABNT/NBR vigentes.

frasco 
de 850 
gramas

5 R$ 63,66 R$ 318,30

20 5814871
Cotovelo para tubulação em PVC rígido, na cor marrom, com diâmetro de 75 
mm, conexão soldável, com ângulo de 90°, de acordo com as normas ABNT
/NBR vigentes.

unidade 10 R$ 1,395 R$ 13,95

21 6550347

Alicate eletrônico tipo amperímetro digital, True RMS, com estrutura em 
plástico resistente, categoria de segurança CAT II 1000 V, display LCD de 3 1/2 
dígitos e 2.000 contagens. Mede corrente AC nas faixas de 20/200/1.000 A, 
tensão AC nas faixas de 200/750 V, tensão DC nas faixas de 200 mV/20/200/1.
000 V e resistência nas faixas de 200 Ω/2 kΩ/20 kΩ/200 kΩ/2 MΩ. Garra Com 
Abertura de 50mm e Pontas de Prova, Bateria 9v; Acessórios: Cabos de Prova, 
Estojo, Certificado de Garantia e Manual de Instruções

unidade 6 R$ 403,52 R$ 2.421,12

22 5521475

Boia elétrica para controle de nível de água, com acionamento nos níveis 
inferior e superior, contato reversível e tipo de interrupção por microdesconexão 
NA/NF. Confeccionada em polipropileno, isenta de mercúrio, com cabo de 1,5 
m, grau de proteção IPX8 e proteção contra choques elétricos Classe II. 
Capacidade de 15 A em 240 V.

unidade 15 R$ 46,83 R$ 702,45

Tinta látex acrílica premium, na cor branca e com acabamento fosco, à base de 
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23 6329845

água, lavável, com alta cobertura, resistência e baixo respingamento. Indicada 
para aplicação em áreas internas e externas, com rendimento de até 380 m² por 
demão, cobertura seca mínima de 6 m²/L e teor de VOC de 10 a 25 g/L.sólidos 
de 30–43% e proteção contra sol e chuva. Deve ser isenta de metais pesados e 
atender às ABNT NBR 15079-1, 15079-2, 15494 e 16211, acompanhada de 
Boletim Técnico e FISPQ

lata de 
18 litros 50 R$ 311,465 R$ 15.573,25

24 4275489

Colher de pedreiro para uso na construção civil, em aço SAE 5160, com 
tratamento térmico temperado e revenido, inteiriça e sem soldas, com dureza de 
45 a 55 HRC. Lâmina com 9 polegadas de comprimento, modelo de canto reto, 
com cabo de madeira marfim envernizada.

unidade 10 R$ 22,27 R$ 222,70

25 5858950

Válvula de esfera em latão, com assento em PTFE (Teflon), modelo tripartido, 
esfera em aço inoxidável, com rotação de 1/4 de volta e acionamento manual 
por alavanca. Possui rosca de 3/4" nas extremidades, passagem plena, indicada 
para uso em redes de gases e vácuo, conforme as normas ABNT/NBR vigentes.

unidade 20 R$ 124,82 R$ 2.496,40

26 5123550

Relé de proteção contra falta de fase, sem neutro, com desarme na falta de fase e 
rearme automático após o restabelecimento da alimentação. Tensão de operação 
de 127 a 380 Vca, frequência de 50/60 Hz, com 1 contato SPDT (3 vias), sem 
retardo e caixa em ABS.

unidade 15 R$ 126,46 R$ 1.896,90

27 6101240

Relé de proteção contra sobrecarga, de atuação térmica, com faixa de ajuste de 
corrente de 22 A a 32 A e classe de disparo 10. Tensão nominal de isolação de 
690 V, com sensibilidade contra falta de fase e montagem direta. Possui 
contatos auxiliares 1 NA + 1 NF, com dimensões aproximadas de 72 mm de 
altura x 45 mm de largura x 84 mm de profundidade.

unidade 15 R$ 118,00 R$ 1.770,00

28 6550355
Porta-eletrodo confeccionado com materiais de alta resistência, para eletrodos 
de 2 mm a 3,25 mm, com capacidade de 1.000 A e comprimento de 200 mm.

unidade 5 R$ 126,00 R$ 630,00

29 6181066

 Fita isolante adesiva, tipo autofusão, à base de borracha etileno-propileno 
(EPR), classe de tensão de 69 kV, na cor preta, com largura de 19 mm e 
espessura de 0,76 mm. Classe máxima de temperatura de 90 °C em regime 
contínuo e 130 °C em regime de Emergência. Resistência à tração de 250 psi 
(1,7 MPa) e alongamento de 800%. Conforme as normas técnicas ASTM 
D4325, ASTM D1000, ASTM D4388 e norma europeia C 033-011.

rolo de 
10 

metros
50 R$ 13,00 R$ 650,00

30 6289070

Fita Teflon para Roscas; 100% Ptfe (politetrafluoretileno); Resistencia a Tracao 
Maior Que 8 Mpa e a Pressao Maior Que 19 Mpa; Comprimento de 50 M; 
Espessura 0,070 Mm (+/-0,0015 Mm); Densidade 0,30 G/cm3 +/- 5%; Com 
Largura de 18 Mm (+/- 0,50 Mm), Temperatura de Trabalho: Min. -90 e +240 
Graus Celsius; P/ser Utilizada Em Residencias e Industrias, Eliminando 
Vazamentos Em Canos, Torneiras, Dutos, Mangueiras e Etc;

rolo de 
50 

metros
200 R$ 7,56 R$ 1.512,00

31 6528589

Relé fotoelétrico para acionamento de luminárias de iluminação, com 
alimentação bivolt automática de 127/220 V, tipo Shorting Cap, potência de 
1.000 W e corrente de 15 A. Dimensões de Ø 81,5 mm x 40,5 mm de altura, 
grau de proteção IP66 e garantia de 12 meses contra defeitos de fabricação.

unidade 30 R$ 17,45 R$ 523,50

32 5642965

Registro de esfera confeccionado em latão, na cor natural do material, com 
diâmetro nominal de 2", rosca interna e acionamento por alavanca. Indicado 
para instalação em redes hidráulicas, com temperatura máxima de operação de 
60 °C, conforme as normas NBR/ABNT vigentes. Garantia mínima de 12 meses.

unidade 10 R$ 90,00 R$ 900,00

33 5504732
Espude vaso sanitário, tipo sanfonado, com espude, para vedação entre o tubo 
de ligação e a bacia sanitária, confeccionada em plástico, na cor branca, 
medindo entre 17 e 25 cm, para tubulação com bitola de 1.1/2".

unidade 300 R$ 8,46 R$ 2.538,00

34 6242162

Esmerilhadeira angular de 4.1/2", com dimensões aproximadas de 77 x 263 x 
104 mm (L x C x A), elétrica com fio, tensão de 220 V, interruptor bloqueável, 
potência nominal absorvida mínima de 710 W e rotação de 12.000 rpm. Peso 
aproximado de 1,7 kg, diâmetro do disco de 115 mm e eixo M14. Acompanha 
chave de aperto, flange de apoio, porca de aperto, capa de proteção, punho 
auxiliar e manual de instruções. Acondicionada de forma adequada, com 
garantia do fabricante de 12 meses.

unidade 5 R$ 302,98 R$ 1.514,90

35 6204422

Esmerilhadeira angular elétrica, tensão de 220 V, com potência mínima de 2.600 
W e rotação de 6.600 rpm. Peso aproximado de 5,50 kg, para utilização com 
disco de desbaste de 230 mm (9"), com diâmetro do furo de 22,23 mm (7/8"). 
Acompanha chave de pino e punho lateral. Garantia de 12 meses.

unidade 5 R$ 600,00 R$ 3.000,00

36 6137130

Furadeira de impacto elétrica, reversível e eletrônica, com corpo em alumínio 
revestido em ABS, potência de 750 W, rotação de 0 a 3.250 rpm e tensão de 220 
V. Mandril de 1/2", com chave, limitador de profundidade e empunhadura 

unidade 6 R$ 249,50 R$ 1.497,00
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auxiliar. Capacidade de perfuração de 16 mm em concreto, 12 mm em aço e 25 
mm em madeira. Peso aproximado de 1,8 kg, na cor azul. Acompanha manual 
de instruções e maleta para transporte, com garantia mínima de 12 meses.

37 5535883
Lâmina de serra manual em aço bimetálico, semirrígida, inquebrável e resistente 
a estilhaçamento, com 32 dentes, medindo 300 x 13 x 0,60 mm.

unidade 30 R$ 47,175 R$ 1.415,25

38 6381421

Alicate Hidráulico para Terminais de Compressão, indicado para crimpagem e 
fixação de terminais em fios e cabos de 10 a 120 mm². Possui corpo em aço 
temperado, proporcionando maior resistência, durabilidade e segurança durante 
o uso.

unidade 1 R$ 600,00 R$ 600,00

39 5868068

Porta de madeira, tipo encabeçada, semi-oca, lisa, padrão, confeccionada em 
madeira de Micropholis venulosa, espécie conhecida popularmente como 
curupixá, com dimensões de 2,10 m de altura x 0,82 m de largura, espessura de 
35 mm.Deverá ser entregue lixada, em madeira sem emendas e sem acessórios, 
embalada individualmente em plástico, contendo o nome e o código de barras 
do fabricante.O produto deverá atender às normas técnicas e à legislação vigente.

unidade 15 R$ 294,725 R$ 4.420,88

40 6540465

Parafuso confeccionado em aço carbono, com cabeça sextavada, diâmetro de 1/4 
de polegada e comprimento de 1 1/2 polegada, destinado a aplicações de uso 
geral em montagens, fixações e instalações diversas. Deve apresentar resistência 
mecânica adequada à sua finalidade, acabamento uniforme e dimensões 
compatíveis com as normas técnicas aplicáveis, garantindo segurança e 
durabilidade na fixação. Deve ser fornecido com garantia contra defeitos de 
fabricação.

unidade 230 R$ 0,33 R$ 75,90

          TOTAL 
GERAL

R$ 79.323,17

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, 
prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como BENS COMUNS, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, 
elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual 
nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (trinta) dias contados a partir da emissão da Nota de
Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.5. A contratação será formalizada por Nota de Empenho, em substituição ao instrumento de contrato.
Este Termo de Referência e a Nota de Empenho estabelecem a disciplina aplicável à vigência da
contratação.

 

Subcontratação

1.6. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice 
deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, 
conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.
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3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 
Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, deverão ser atendidos, sempre que aplicáveis, os seguintes 
requisitos:

4.1.1. Os materiais deverão, sempre que possível, atender a critérios de sustentabilidade ambiental;

4.1.2. Utilização de matérias-primas de origem regular e comprovada, quando aplicável;

4.1.3. Conformidade com normas técnicas e ambientais vigentes;

4.1.4. Maior durabilidade e eficiência no uso, reduzindo a necessidade de substituições frequentes;

4.1.5. Adoção de práticas que promovam o uso racional dos materiais e a redução de desperdícios;

4.1.6. Observância das práticas de sustentabilidade aplicáveis à produção, transporte e armazenamento dos itens, preservando sua qualidade;

4.1.7. Os produtos deverão estar acondicionados, sempre que possível, em embalagens que reduzam o impacto ambiental, priorizando materiais 
recicláveis ou reutilizáveis. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico 
Preliminar.

4.3. Considerando que o valor total estimado de cada um dos itens desta contratação é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), os itens 1 a 40 serão 
destinados exclusivamente à participação de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei nº 
11.488, de 2007 (ME/EPP/EQUIPARADAS), em cumprimento ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 2006, observadas as hipóteses de 
exceção previstas no art. 49 da mesma Lei Complementar.

4.3.1. A exclusividade abrangerá a totalidade do quantitativo de cada item, não havendo divisão entre cota principal e cota reservada.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados da confirmação do recebimento da
Nota de Empenho pelo fornecedor.

5.2. Caso não seja possível a entrega, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência, para que 
eventual pedido de prorrogação de prazo seja analisado pela Administração, ressalvadas as situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues diretamente em 01 (uma) unidade do Complexo Penal Campinas/Hortolândia – CPCH, no endereço indicado neste 
Termo de Referência,

5.4. As entregas deverão ocorrer no horário das 08h00 às 15h30, observando-se o intervalo das 11h00 às 13h00.

5.5. Os bens deverão possuir a garantia legal aplicável, observados também os prazos de garantia contratual expressamente estabelecidos nas 
especificações de cada item, contados a partir do recebimento definitivo. Quando a garantia oferecida pelo fabricante for superior ao prazo exigido, 
prevalecerá o prazo mais favorável à Administração.

Itens Unidade Endereço completo para entrega

1 a 40

PENITENCIÁRIA II 
“ODETE DE CAMPOS 

CRITTER” DE 
Rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proença, Km 05, Jardim 

Nossa Senhora de Fátima, CEP 13.185-901, Hortolândia/SP



6 de 11

HORTOLÂNDIA

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. A contratação formalizada por Nota de Empenho deverá ser executada fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, contendo informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s), nos termos do art. 
117 da Lei nº 14.133, de 2021.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.7.1. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 
17, inciso II).

6.7.2. O fiscal técnico acompanhará o recebimento dos materiais, verificando os quantitativos, as especificações e as condições dos bens entregues, 
atestando sua conformidade com o Termo de Referência e com a proposta apresentada.

6.7.3. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle da contratação, manifestando-se quanto às providências necessárias à adequada execução 
do objeto.

6.7.4. O fiscal técnico informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência.

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a entrega do objeto no prazo estabelecido, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 
quando houver, e demais providências administrativas pertinentes à contratação.

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor do contrato quando a situação ultrapassar sua competência.

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento das reservas de cargos previstas em lei, nos termos do 
parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021. Gestor do Contrato

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas de acompanhamento, conferência quantitativa e qualitativa e registro das 
ocorrências relativas à entrega dos bens.

6.10. O gestor do contrato exercerá a coordenação dos atos de fiscalização técnica e administrativa e dos atos preparatórios à instrução processual 
relacionados à contratação.
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6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações do Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e 
parágrafo único).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela 
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu 
recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto 
estadual nº 67.608, de 2023.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados da Nota de Empenho e do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao Contratante.

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c o Decreto estadual nº 
67.608, de 2023.

7.13. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do Contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o 
Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que 
tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos 
termos do art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990, bem como incidirão juros 
moratórios à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O 
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual 
nº 12.799, de 2008.

7.20.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.21. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na 
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

8.2. O fornecimento dos bens será realizado em remessa única, observados o prazo e as condições de entrega estabelecidos no item 5 deste Termo de 
Referência.
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Exigências de habilitação.

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua 
natureza jurídica.

Habilitação jurídica.

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional.

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

8.6. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio eletrônico oficial competente.

8.7. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores.

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz.

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, 
devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a 
entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita  
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual.

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e, nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, 
quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.19. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal 
neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física ou de sociedade 
simples.

8.22. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária.
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Outras comprovações

8.23. Tratando-se de cooperativa, será exigida documentação complementar para evidenciar a observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 
2021.

8.24.Relação dos cooperados que atendam aos requisitos exigidos para a contratação e que participarão de sua execução, com as respectivas atas de 
inscrição, observada a legislação aplicável.

8.25. Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte Individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados.

8.26. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, acompanhado da ata da assembleia correspondente.

8.27. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, com registro de presença dos cooperados presentes.

8.28. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação.

8.29. Última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

8.30. Documentação demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância 
não esteja evidenciada na documentação apresentada anteriormente.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 79.323,17

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 79.323,17 ( ), conforme custos Setenta e nove mil trezentos e vinte e três reais e dezessete centavos
unitários apostos na tabela acima. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de 
agosto de 2023.

10. Adequação orçamentária

10.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 0001; II)

Gestão Executora: 380139; III)

Fonte de Recursos: 150010001; IV)

Programa de Trabalho: 14421381565790000; V)

Elemento de Despesa: 339030; VI)

PTRES: 380328.

 

10.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JOSE LAZARO FRANCISCO
Responsável pela elaboração

 Assinou eletronicamente em 13/10/2026 às 15:50:10.

 

 

 

 

 

 

EDUARDO MUNHOZ DE ALMEIDA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 14/10/2026 às 10:17:51.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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